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Sessão de  12 julho 	de 19 89 	 ACÓRDÃO N9 101-78.917

Recurso n9 -	 53. 5 0 - IRPF - EXS : DE 1986 e 1988

Recorrente _ JOÃO ALVES DOS SANTOS

Recorrid a _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU (SE).

",,TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRPF - Mantida 	 a

Tributação constante do processo princi
—

pai - IRPJ-, arbitramento, legitima a e
—

xigencia na pessoa dos sócios (P.F.) Ce

dula H.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por JOÃO ALVES DOS SANTOS

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões • ), em 12 de julho de 1989

7
,

URGEL •ERE'A Opn.	- PRESIDENTE

CE	

7	 .
H000001.°:,	 .0,41

VES Aí ,YeSA	 - RELATOR

VISTO EM	 'I'ONS0/(ELSO ERR •A DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 11	 989	 DA NACIONAL
g

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS—
TóVÃO ANCEIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RAN—
GEL DE ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro RAUL PI

MENTEL.
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RECORREN1	 JOÃO ALVES DOS SANTOS

RELATerRIO

Foi a Recorrente, autuada por tributação reflexa de

lançamento 1-Rpo-, assim deduzida a exigência a fls.

"Decorrente de ação fiscal levada a efeito na
empresa UBATAL -USINA BENEFICIADORA DE ALGODÃO TEI--
XEIRA ALVES LTDA., na qual foi arbitrado o lucro da
empresa, conforme processo matriz, no ano base 	 'de
1987, exercício de 1988, correspondente a Cr$ 	
9.535.600,90 (nove milhBes, quinhentos e'-trinta e cmn
co mil, seiscentos e seis cruzados e noventa cental
vos), igual importãncia considera-se lucro distribui-
do em favor dos scScios da empresa, na proporção da
participação societária, tributável na cédula "F". Da
base de cálculo do lucro arbitrado Cz$ 38.142.424,37),

é considerado tributável na cédula "C" a título de
pro-labore.

Quanto ao ano base de 1985, exercício de 1986
constatamos através de exame dos documentos apresenta
dos ao Fisco, variação patrimonial a descoberto, tri-
butável na cédula " 1.1" da declaração de pessoa física,
conforme demonstrado no quadro anexo.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 29, § 19, "b", 4, 34,
I, 35, 39, III, c/c os arts. 403 e 404 "a" do Regula-
mento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n9
85.450/80."

A fls. 24 apresentou Recorrente, então Impugnante, a

sua impugnação ao lançamento, reportando-se o que havia dito

processo causa, requerendo a sustãção do feito.

A manifestação fiscal de fls. 31 ocorreu pela propos-

") e	
Ç7)
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ta de retificação do lançamento, uma vez que o valor arbitrado na

PJ teve abatido, para efeito de distribuição o valor do imposto'

de renda incidente sobre o lucro arbitrado.

A fls. 40/44 encontra-se a decisão proferida	 no

processo-causa.

A fls. 32 a decisão recorrida assim se justificou pa

ra manter o lançamento:

a) a decisão exarada no processo matriz faz coisa

julgada no mesmo grau de jurisdição administrati-
va, no processo intitulado decorrente ou _reflexo

em razÃode terem suporte fático comuns;

b) deste modo, a exigencia deve ser mantida em sua

totalidade ã exceção da retificação efetivada pe

la autuante em sua contestação com a qual concor-

da-se plenamente, porquanto a base de cálculo de-
ve ser o lucro arbitrado deduzido do imposto inci

dente sobre ele...;

c) melhor sorte não tem o autuado em relação ao a-

créscimo patrimonial não justificado, apurado no
exercício de 1986, haja visto a inexistência de

qualquer argumento ou prova que elidir o feito '

fiscal.

A fls. se acha petição de recurso voluntário da Re- (

corrente, anexando as razOes de apelo apresentadas no processo—

causa

É o relatório.
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VOTO_ _ _

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo, razão pela qual deve ser

apreciado.

No processo-principal foi proferida decisão unãni_
me, por esta Câmara, no sentido de ser mantida a exigência tri-

butária, assim, redigida a ementa:

ISENÇÃO - DESCONTOS REDUTORES DE RECEITA - AMORTI
ZAÇÃO DE DESPESAS PRÉ-OPERACIONAIS - Pessoa jurí=
dica, detentora de declaração de estar apta a go-
zar de isenção, nem por isso deixa de ficar sujei
ta ao fiel cumprimento dos princípios gerais den5
minantes na sistemática da legislação tributária,-a qual a lei concedente do beneficio se liga umbe
licalmente. A pessoa jurídica beneficiada deve ,
portanto, demonstrar a veracidade dos resultados'
obtidos, no respeitante à escrituração contábil
à normalidade, usualidade ou realidade das despe-
sas dedutiveis, assim também a todas as prescri-
çes legais, inclusive constituir a reserva espe-
cffica de capital pelo valor do imposto que deixa
de pagar. A redução de receita, através de descon
tos, somente se admite quando estes se comprovam
plenamente e a amortização das despesas pra-opera
cionais (gastos de implantação) não pode ir além
da taxa anual permitida".

Por uma relação de causa e efeito, o decidido no

processo principal se transmite ao processo decorrente, pelo

que, nos termos da sólida jurisprudencia firmada por este Conse_
lho de contribuintes, nego provimento ao recurso voluntário, in

-
clusíve quanto â ma-teria acrescimo patrimonial não justificado, 1

sequer contestado em razão do teor da defesa, ao se referir ao

que constou do processo pessoa jurídica.

Ê()() mevot .

la

/

C :SOLVES F' ' TSA - RELATOR	

2

1

/;°'-'


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


